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LEI Nº 4.681, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020. 
(Projeto de Lei nº 004/2020) – do Vereador Romano José de Oliveira. 
Dispõe sobre a isenção de cobrança do IPTU ao proprietário de imóvel urbano portador de doenças degenerativas; em tratamento de câncer; portador de Aids e em estado vegetativo, e dá outras providências.



MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei: 
Art. 1º São isentos de adimplemento de IPTU – IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, os proprietários de imóveis urbanos no Município de Capão Bonito, assim reconhecido em Lei Municipal, que:

I- sejam portadores de doenças degenerativas;

II- estejam em estado vegetativo;

III- estejam em tratamento de câncer;

IV- portadores da síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids).

Art. 2º Os munícipes que pretendam obter tal benefício deverão preencher os seguintes requisitos;

a) requerer administrativamente o benefício junto ao Setor de Protocolo do Poder Executivo municipal;

b) comprovar as situações previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 1º desta Lei através de laudo ou atestado médico atualizado, com prazo inferior a 30 (trinta) dias da data do requerimento, firmado por profissional médico;

c) na hipótese do inciso III do art. 1º desta Lei, comprovar estar ou que esteve em tratamento no ano corrente, com Quimioterapia ou Radioterapia, através de laudo ou atestado médico atualizado, com prazo inferior a 30 (trinta) dias da data do requerimento, firmado por profissional médico;

d) possuir um único imóvel em seu nome, que lhe sirva como residência;

e) se enquadrar no perfil “Baixa Renda”, conforme avaliação da Assistência Social do Município.

          
Art. 3º Somente serão beneficiados por esta Lei os proprietários de imóveis, não se estendendo tal benefício aos seus familiares.

Art. 4º O benefício não será retroativo, considerando, em caso de concessão, a data do requerimento.

Art. 5º As situações previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 1º desta Lei não são cumulativas.

Art. 6º Fica revogada a Lei nº 4.669, de 26 de novembro de 2019.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 28 de fevereiro de 2020.

                                                         MARCO ANTONIO CITADINI

                                                                 Prefeito Municipal
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